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Discriminação estrutural em razão de pobreza:
Uma análise a partir da sua compreensão pela Corte IDH

[bookmark: _GoBack]Resumo: Em recente julgamento de julho de 2020, a Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) reconheceu que os trabalhadores vítimas de explosão de uma fábrica de fogos de artifícios estavam submetidos à “discriminação estrutural em razão da pobreza”, devido à impossibilidade de as vítimas terem “acesso a outra fonte de renda” e, então, necessitarem “se expor ao aceitar um trabalho em condições de vulnerabilidade” (CORTE IDH, 2020, par. 188). Embora o julgamento tenha reconhecido também a discriminação intersecional, devido à confluência de fatores da discriminação sofrida pelas vítimas majoritariamente mulheres e meninas afrodescendentes, a decisão da Corte IDH afirma a existência de discriminação estrutural por condição de pobreza independentemente da existência de discriminação intersecional por sexo, raça e estado de gravidez. Anteriormente, em julgamento de outubro de 2016, a Corte IDH reconheceu que as vítimas de trabalho escravo resgatadas estavam submetidas à discriminação estrutural “em razão da posição econômica”, pois “encontravam-se em uma situação de pobreza; provinham das regiões mais pobres do país, com menor desenvolvimento humano e perspectivas de trabalho e emprego; eram analfabetos, e tinham pouca ou nenhuma escolarização” (CORTE IDH, 2016, par. 339 e 341). Em ambos os julgamentos, a Corte IDH responsabilizou o Brasil pela violação de diversas disposições da Convenção Americana, em relação à previsão do artigo 1.1 da Convenção de respeitar os seus direitos e liberdades “sem discriminação alguma”, considerando o critério proibido de discriminação “posição econômica” e o caráter não taxativo do citado artigo (OEA, 1969). No Brasil, o conceito de discriminação estrutural já foi afirmado expressamente pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em dois julgamentos acerca do critério proibido de discriminação raça (BRASIL, 2020a; BRASIL, 2017), em reconhecimento do racismo estrutural presente na realidade brasileira (ALMEIDA, 2019). No entanto, a condição de pobreza, mesmo quando reconhecida como critério proibido de discriminação, ainda costuma ser relacionada a uma concepção individualista de discriminação, caracterizando a discriminação em razão de pobreza como “um comportamento de alguns indivíduos que não se comportam de acordo com valores liberais” (MOREIRA, 2017, p. 131). Então, diante da relevância dos julgamentos condenatórios da Corte IDH, a presente pesquisa enfrenta o problema do desenvolvimento, no Brasil, da discriminação em razão de pobreza como fenômeno de discriminação estrutural. 
Assim, a pesquisa objetiva analisar os fundamentos da compreensão de discriminação estrutural em razão de pobreza adotada pela Corte IDH nos referidos julgamentos, bem como refletir sobre a validade, no direito brasileiro, do reconhecimento de tal fenômeno discriminatório. 
Para tanto, a pesquisa será realizada em duas partes, ambas elaboradas a partir da metodologia de revisão bibliográfica, especialmente relacionada aos direitos humanos e ao direito da antidiscriminação, e de análise qualitativa de decisões da Corte IDH e do STF e de manifestações de Comitês de supervisão de normas do Sistema Universal dos Direitos Humanos, selecionadas pelo impacto social e relevância jurídica. 
Na primeira parte, analisa-se o conceito jurídico de discriminação estrutural. Inicialmente, aborda-se o conceito jurídico de discriminação, considerando o conceito internalizado no direito brasileiro a partir das normas do Sistema Universal dos Direitos Humanos (RIOS, 2008) e a afirmação da Corte IDH que, a partir do artigo 1.1 da Convenção Americana (OEA, 1969), há um “vínculo indissolúvel entre a obrigação de respeitar e garantir os direitos humanos e o princípio de igualdade e não discriminação” (CORTE IDH, 2020, par. 188). Posteriormente, examina-se as modalidades direta e indireta de discriminação, distinguíveis a partir da existência de intencionalidade de discriminação (FREDMAN, 2011; RIOS, 2008), com ênfase nas características da discriminação indireta, sua aproximação e distanciamento à teoria do impacto desproporcional (GOMES 2011; CORBO, 2017) e o seu reconhecimento em decisões da Corte IDH (CORTE IDH, 2003; CORTE IDH, 2005; CORTE IDH, 2012a; CORTE IDH, 2012b) e do STF (BRASIL, 2020b; BRASIL, 2016; BRASIL, 2001). Então, a partir de uma concepção coletiva do fenômeno discriminatório e enfrentando a sua relação com os parâmetros de comparação tradicionalmente vinculados ao princípio da igualdade (GAVARA DE CARA, 2005), analisa-se a discriminação em dimensão institucional (HENRY, 2010; MCCRUDDEN, 1982; FRIEDMAN, 1975), estrutural (BONILLA-SILVA, 1997; AÑON ROIG, 2013; ALTMAN, 2011) e intergeracional (MOREIRA, 2017; ALMEIDA, 2019), apresentando as diferenças entre as dimensões e com ênfase na discriminação estrutural. Nesse sentido, aborda-se os julgamentos da Corte IDH sobre discriminação estrutural (CORTE IDH, 2009; CORTE IDH, 2012c; CORTE IDH 2016; CORTE IDH 2020) e do STF acerca da discriminação estrutural racial (BRASIL, 2020a; BRASIL, 2017). Por fim, em atenção ao fato de a Corte Interamericana de Direitos Humanos respaldar a discriminação estrutural com fundamento normativo a partir do conceito de “discriminação sistêmica” da Observação Geral nº 20 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (COMITÊ DESC, 2009, par. 12), analisa-se a referida Observação Geral e demais relevantes manifestações sobre discriminação estrutural de Comitês de supervisão do Sistema Universal de Direitos Humanos (COMITÊ CERD, 2011; COMITÊ CEDAW, 2013; COMITÊ CEDAW, 2015; COMITÊ CRDP, 2016), as quais, mesmo que consideradas soft law (BOYLE: CHINKIN, 2007), impactam as bases doutrinárias sobre os assuntos (CANÇADO TRINDADE, 1999).
Na segunda parte, analisa-se a pobreza enquanto critério proibido de discriminação estrutural. Inicialmente, abordam-se as técnicas adotadas pelos ordenamentos jurídicos para identificação dos critérios proibidos de discriminação: a enumeração legal de uma lista exaustiva dos critérios; a previsão legal ampla de proibição de discriminação, sem referência a critérios específicos; e a previsão legal de uma lista não exaustiva de motivos proibidos de discriminação, com uma ampla proibição de discriminação por qualquer razão (FREDMAN, 2011), destacando-se a adoção do terceiro modelo pelo Sistema Interamericano dos Direitos Humanos e pelo ordenamento jurídico brasileiro (RIOS, 2008). Daí, examina-se o conteúdo do critério proibido de discriminação “posição econômica” previsto pela Convenção Americana (OEA, 1969) e a possibilidade de se enquadrar a pobreza como critério proibido de discriminação à luz da proibição ampla de discriminação, enquanto uma diferenciação prejudicial no reconhecimento, gozo e exercício de direitos (RIOS, 2020). Para tanto, observa-se aos fundamentos de fato e de direito adotados pela Corte IDH para reconhecer a existência de discriminação estrutural em razão de pobreza (CORTE IDH, 2020) e de posição econômica (CORTE IDH, 2016), bem como a decisões da Corte IDH que analisam a pobreza e a condição econômica como uma discriminação múltipla (CORTE IDH, 2012a) ou intersecional (CORTE IDH, 2015) com outras categorias, ou como um fator isolado de vulnerabilidade a ser considerado pelos Estados (CORTE IDH, 2012d). Então, analisa-se a proposta de Shreya Atrey (2018) de considerar a pobreza como questão a ser enfrentada pelo direito à igualdade e à não discriminação devido à sua intersecção com múltiplas desvantagens de redistribuição (ex., desemprego e falta de moradia), reconhecimento (ex., estereótipos e estigma), participação (exclusão social e política) e transformação (dominação estrutural), bem como com múltiplos critérios vinculados a status e identidades (ex. raça, religião, orientação sexual, deficiência). Por fim, considerando que “a definição dos grupos protegidos, que serão incorporados no ordenamento jurídico na forma de critérios proibidos de discriminação, revela a repercussão jurídico-institucional de disputas sociais, nas quais grupos politicamente marginalizados lutam por proteção antidiscriminatória” (RIOS, 2020, p. 1339), reflete-se sobre os possíveis efeitos da consideração jurídica da pobreza enquanto, isoladamente, um critério proibido de discriminação estrutural.
A pesquisa está em estágio inicial e, portanto, ainda não permite a identificação de resultados. Contudo, o estágio atual já possibilitar apontar provisoriamente algumas questões centrais a serem discutidas, quais sejam: a validade jurídica, no direito brasileiro, da concepção de discriminação coletiva e os seus limites, diante da tradicional compreensão da discriminação como reprovação jurídica das violações do princípio da igualdade; a atual indefinição e confusão entre os utilizados conceitos de discriminação indireta, discriminação institucional, discriminação estrutural e discriminação sistêmica; a validade jurídica, no direito brasileiro, de a pobreza ser considerada critério proibido de discriminação em dimensão coletiva, diante de uma ordem jurídica que convive licitamente com a existência de pobreza; e os limites do papel emancipatório do direito e do reconhecimento de discriminação estrutural em razão de pobreza.
Em razão do estágio inicial da pesquisa, não é possível tecer conclusões. De qualquer forma, a partir da exposição do problema e dos apontamentos provisórios, visualiza-se que as decisões da Corte IDH que reconhecem a existência de discriminação estrutural em razão de pobreza em casos contra o Brasil impõem o desenvolvimento no direito brasileiro do fenômeno da discriminação estrutural em razão de pobreza. Ademais, a estruturação da pesquisa indica a possibilidade de desenvolvimento de temas relevantes e atuais dos direitos humanos e do direito da antidiscriminação, tais como o conceito de discriminação estrutural e seus limites e as ações jurídicas possíveis para combate à pobreza.
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